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Abstract : From its formation, The Landless Workers’ Movement, comes organizing in its establishments several associations forms, especially, denominated them Cooperatives of Agricultural Production, tends for objective to get better production conditions and generation of income. It was verified, throygh the analysis of documents of the Confederation of the Cooperatives of Agrarian Reform of Brazil, organ that represents those cooperatives, that these are diversifying its production and implanting small and medium agricultural industries.

The objective of the article constitutes in analyzing which the importance of those cooperatives, and its programs of diversification of the production and the agricultural industries, while effective instruments of improvement of the social and economic conditions of the establisments. The field research was made in five Cooperatives of Agricultural Production and in one Cooperative of Production and Installment of Services, everybody located in the State of São Paulo.

Key Word:  cooperatives of agrarian reform, diversification, agricultural industrial, social and economic improvement.
Área temática: Gestão Econômica

1- Introdução

Na dinâmica dos movimentos sociais ocorridos no Brasil, nos últimos 15 anos, toma-se como ponto de partida de nossa análise que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o qual pode ser considerado, atualmente, como o principal agente mobilizador na luta pela Reforma Agrária no Brasil, vem organizando em seus assentamentos várias formas associativistas, em especial, as denominadas Cooperativas de Produção Agropecuária (CPAs). Estas, tem como objetivo conseguir obter melhores condições de produção e geração de renda. Foi constatado, inicialmente, através da análise de documentos da Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), órgão que representa essas cooperativas, que gradativamente vem ocorrendo uma inserção no mercado em função da diversificação da produção e da formação de pequenas e médias unidades agroindustriais. 

O objetivo deste paper constitui em analisar qual a importância das Cooperativas de Produção Agropecuária e de Prestação de Serviços do MST, em particular, seus programas de diversificação de produção e agroindustrialização, enquanto instrumento efetivo de melhoria das condições sociais e econômicas de famílias assentadas. A pesquisa de campo foi feita em cinco Cooperativas de Produção Agropecuária (CPAs) e uma Cooperativa Regional, instaladas na Fazenda Pirituba II, que fica entre os municípios de Itapeva e Itabera; e uma Cooperativa de Produção e Prestação de Serviços (CPPS), situada em Teodoro Sampaio, na região do Pontal do Paranapanema.  

2- A Importâncias da cooperação para o desenvolvimento dos assentamentos

Estudo realizado pela FAO/INCRA (BITTENCOURT, 1998) sobre os principais fatores que afetam o desenvolvimento dos assentamentos de reforma agrária constatou que a organização coletiva constitui importante fator para o desenvolvimento dos assentamentos. A organização da produção de modo coletivo influenciou positivamente os assentamentos e, em alguns casos, foi decisiva para seu sucesso. A organização diminuiu os custos, potencializou os recursos naturais, gerou sistemas mais produtivos e ampliou alternativas econômicas dos assentamentos. Esse tipo de organização da produção também demonstrou ser possível diminuir as desigualdades sócio-econômicas entre os assentados. 

Constatou-se que nos projetos de assentamentos onde havia organização coletiva da produção, quase não existiam diferenciações internas entre os assentados, principalmente se relacionadas com a forma de produção e obtenção da renda, demonstrando que a organização foi fator de diminuição da desigualdades entre os assentados. Onde não existiam formas de organização produtiva, a ocorrência de diferenciações internas entre os assentados era maior (BITTENCOURT, 1998).


No relatório da FAO/INCRA, observou-se que onde havia organização coletiva concentravam-se atividades agropecuárias destinadas ao mercado e havia maior uso de tecnologias chamadas modernas. Foi constatado que existia uma correlação entre os assentamentos bem sucedidos, organização dos assentados e conquista ou tendência forte do Estado enfatizar sua ação nestes assentamentos com maior potencial de desenvolvimento, devido às respostas positivas e rápidas aos investimentos realizados. Por outro lado, a dificuldade ou inexistência organizativa dos assentados revelou-se na falta de estruturação política, que resultou em baixa capacidade de interlocução com os diversos órgãos públicos, como também na falta de organização produtiva, que poderia permitir uma utilização mais racional dos investimentos e a potencialização dos sistemas produtivos. Isso demonstra também a importância que o desempenho dos movimentos sociais tem para o desenvolvimento dos assentamentos.  Um nível mais elevado de organização interna, e, através da participação em movimentos sociais, aumenta o poder de pressão dos produtores familiares junto ao governo e à sociedade, podendo influenciar positivamente na obtenção de recursos adicionais para o assentamento, bem como a conquista de obras de infra-estrutura e equipamentos coletivos (BITTENCOURT, 1998).

3- Cooperação nos assentamentos do MST


O MST nasceu da luta isolada de trabalhadores rurais, na Região Centro-Sul, pela conquista da terra, no final da década de 1970. Aos poucos, esses trabalhadores foram se articulando e delineando a estrutura do que viria a ser o MST. Entretanto, somente no início de 1984, os participantes dessas ocupações realizaram o primeiro encontro, dando nome e articulação própria ao Movimento (MST, 1999). 


Desde sua formação, o MST vem articulando diversas formas de organizar a produção nos assentamentos, tendo por objetivo unir forças para conseguir melhores resultados no que se refere à produção, comercialização e geração de excedente. As principais formas de cooperação agrícola existente nos assentamentos do MST são: a) mutirão, troca de serviços; b) núcleos de produção; c) associações que podem ser de diversos tipos como para aquisição de animais, de máquinas ou implementos agrícolas, de transporte, de comercialização, de benfeitorias, de representação política de todos os assentados; d) grupos semi-coletivos; e) grupos coletivos; f) Cooperativas de Prestação de Serviço (CPS); g) Cooperativas de Produção e Prestação de Serviços (CPPS); h) Cooperativas de Produção Agropecuária (CPA). As CPAs são consideradas pelo MST como a etapa mais evoluída de organização da produção, pois a produção, a gestão e o trabalho são feitos de modo coletivo.


As primeiras CPAs do MST surgiram em 1989, no Rio Grande do Sul. O que difere a CPA de um grupo de produção coletivizado ou de uma associação é a personalidade jurídica, porque, ao ser registrada como uma empresa cooperativista, passa a ser regida pela legislação cooperativista brasileira. Desse modo, prevê a obtenção de sobras. A terra permanece sob controle do coletivo, a não ser uma pequena parcela destinada à produção de subsistência de cada associado. Todos os investimentos estão sob controle e em nome da CPA.  O trabalho organiza-se internamente através dos setores de produção e serviços, como os setores de grãos, animal, de máquinas e o setor administrativo. O planejamento da produção é coletivo e baseado em estudos técnicos que definem  as linhas de produção e a ordem de prioridades a serem implantadas. Quanto à estrutura organizacional, a CPA normalmente é gerenciada por um conselho administrativo, deliberativo ou coordenação. Cada CPA define a sua instância representativa, composta por um membro de cada setor de produção e serviço. Desta instância, é eleito um conselho diretor ou uma diretoria executiva. Na mesma instância, está o conselho fiscal e a Assembléia Geral dos cooperados, que é o órgão máximo de poder no interior de cada CPA e a quem compete a aprovação do planejamento estratégico, a prestação de contas, entre outros assuntos, além do que ratifica ou não a indicação dos coordenadores escolhidos pelos setores. (CONCRAB, 1996) Ou seja, tem-se a estrutura de uma cooperativa tradicional, porém com princípios diferenciados. 

Foi constatado, através da análise de documentos da Confederação das Cooperativas de Reforma Agrária do Brasil (Concrab), órgão que representa as cooperativas do MST, que gradativamente essas cooperativas vem se inserindo no mercado através da diversificação da produção e formação de pequenas e médias unidades agroindustriais.

4- Diversificação e agroindustrialização em cooperativas de reforma agrária 


Há uma tendência nas cidades, principalmente de grande porte, de se consumir cada vez mais alimentos prontos - apesar da difusão dos restaurantes self-service - em conserva, resfriados, embutidos, enlatados, em função do pouco tempo que as pessoas dispõem para cozinhar. Por isso, as empresas perceberam ser cada vez mais necessário industrializar alimentos. A agroindústria ajuda também a racionalizar e planejar melhor a produção da lavoura e a criação de animais. Além disso, agrega valor ao produto, gerando uma renda maior.


É nesse sentido que pode-se compreender que seja coerente considerar que a evolução produtiva de uma Cooperativa de Produção Agropecuária (CPA) ou de uma Cooperativa de Produção e Prestação de Serviços (CPPS) ocorre através de três etapas, não necessariamente seqüenciais e com coexistência de mais de uma etapa: a) produção agrícola para subsistência (que o MST denomina de resgate da dignidade); b) comércio diversificado de excedente; c) agroindústria.

A diversificação da produção constitui-se numa característica da agricultura familiar, sendo muitas vezes usada como uma das formas de classificar a agricultura como sendo familiar. Na realidade, a diversificação é muitas vezes utilizada como uma estratégia de sobrevivência, na medida que reduz os riscos da especialização de um único produto. Além disso, a diversidade da produção tende a ser uma forma de garantir auto consumo satisfatório para o pequeno agricultor. A diversificação também pode ser uma forma de garantir renda nos períodos de flutuação da demanda ou perda na colheita, por exemplo, diminuindo os riscos das oscilações do mercado. 

Porém, a diversificação em CPAs, se for utilizada de modo incorreto, pode acarretar na perda do foco do negócio, provocando uma série de desvantagens tais como: drenar recursos para atividades economicamente secundárias, deixando outras sem condições operacionais adequadas; exigir ampla qualificação da mão-de-obra, difícil de ser obtida num assentamento de reforma agrária; deslocar a atenção das instâncias de gestão da cooperativa para atividades pouco rentáveis, diminuindo o tempo disponível para gerir as atividades principais; anular com prejuízos, os resultados econômicos positivos obtidos por outras atividades principais e pode haver descontrole sobre os resultados das atividades desenvolvidas pela cooperativa (CHRISTOFFOLI, 1998: 32). Ou seja, as várias atividades podem competir entre si pelos parcos recursos de capital e mão-de-obra, o que levam eventualmente ao fracasso de algumas linhas de produção, além de dificultar a especialização, atrasando os ganhos de produtividade.  

O que diferencia os agricultores que pertencem às cooperativas de Reforma Agrária dos agricultores familiares, é que os primeiros diversificam sua produção não apenas com produtos cultivados, mas sim através da produção de bens não agrícolas. Como exemplo de diversificação nas CPA’s temos a instalação de uma malharia; a confecção de jeans e seis viveiros com capacidade de 50 mil peixes cada, na Cooperativa União, em Dioniso Cerqueira (SC);  e as oficinas de artesanatos e quatro pequenas malharias nos Assentamentos do Ceará (CONCRAB, 1996). E essa produção de bens não agrícolas tende a gerar uma renda maior que a produção exclusiva de bens agrícolas.

Tendo por finalidade aumentar a renda dos cooperados através da agregação de um valor maior para seus produtos, foram criados os programas de agroindustrialização


Para o MST, suas agroindústrias na grande maioria, simples e de pequeno porte, atuam nas etapas de processamento da produção, secagem, armazenamento, classificação do produto até o acabamento final da matéria-prima. ‘‘Mas a agroindústria requer clareza nos seus investimentos (estudos de mercado e de viabilidade econômica, planejamento, etc) e muita maturidade e eficiência na sua gestão’’ (CONCRAB: 1998, 8). Segundo estudo da FAO, em 1993, a renda média nos assentamentos era de 3,75 salários mensais por família. Já onde havia agroindústria, a renda média observada era de 5,6 salários mensais. 


Calzavara (1999) estudou o impacto da agroindústria associativista nos desenvolvimento da agricultura familiar no Estado do Paraná. O estudo analisou três associações e uma cooperativa, a Cooperativa de Produção Agropecuária Vitória Ltda (Copavi), sendo esta última ligada ao MST. 


A Copavi, que é constituída por 25 famílias de assentados, tem como produtos principais o leite, a carne de frango e suíno, hortaliças, banana e mandioca, sendo os últimos três produtos comercializados ‘‘in natura’’. A cooperativa dispõem de ordenhadeira mecânica e equipamentos de pasteurização. O leite, pasteurizado e embalado pelos próprios assentados, é vendido diretamente aos consumidores da cidade. Dispõem também de um mini frigorífico, onde realizam o abate da carne suína e de frango, e posteriormente, o corte das partes a serem vendidas. Existe também o local onde os associados fazem os embutidos e defumados de suínos, e o sabão, em pequena escala, vendidos na região. 


Segundo CALZAVARA (1999), o espírito associativista é muito forte com o envolvimento de todos, sendo que é bastante incentivado através de reuniões, cursos e da vivência do trabalho coletivo. Para este autor, trata-se de uma experiência bem sucedida de Reforma Agrária. 


Para CALZAVARA (1999), a agroindústria associativa é uma estratégia de desenvolvimento rural na medida em que provoca mudanças econômicas substanciais, organiza populações, melhora a qualidade de vida. Além disso, estruturas organizacionais menores tendem a satisfazer melhor as demandas dos associados, podendo atender de forma personalizada, estando mais próxima do agricultor. 

As principais unidades agroindustriais pertencentes aos assentamentos do MST são:

· COPRAUNIÃO (BA): resfriamento de leite, produção de cachaça;

· COPAVI (PR): pasteurização de leite; produção de cachaça de açúcar;

· COANOL (RS): leite resfriado e pasteurizado, erva-mate;

· COOPEROESTE (SC): leite pasteurizado e longa vida, produção de geleias;

· CPA de Ribeirão: produção de queijo;

· ITERRA: produção de queijo e geleias;

· COOPERUNIÃO: abatedouro de frango;

· COOPTAR (RS): abatedouro de suíno, bovino e embutidos;

· COOPAGLAN (CE): beneficiamento de castanha de caju;

· COOPRAVA (ES): beneficiamento de café;

· COAGRI (PR): beneficiamento de soja, milho e feijão, pepino e picles em conserva;

· COOPERVID: beneficiamento de arroz, erva-mate e chá;

· CCA/PR: produção de erva-mate e chá;

· COOPERAL (RS): beneficiamento de sementes;

· COOMARA (MA): produção de farinha;

· COCAMP (SP): fecularia

5- Estudo de caso


O estudo de caso foi feito em cinco CPAs e uma Cooperativa Regional, instaladas na Fazenda Pirituba II, e uma Cooperativa de Produção e Prestação de Serviços (CPPS), situada em Teodoro Sampaio, na região do Pontal do Paranapanema.


Na Fazenda Pirituba II, localizada entre os municípios de Itapeva e Itaberá, a sudoeste do Estado de São Paulo, existe seis assentamentos, que são denominados por áreas e um acampamento.  

Tabela 1- Assentamentos Implantados na Fazenda Pirituba II

Assentamento
Município
N° de lotes
Área total (ha)

Pirituba II – área 1

Pirituba II – área 2

Pirituba II – área 3

Pirituba II – área 4

Pirituba II – área 5

Pirituba II – área 6 -  (emergencial)
Itapeva

Itaberá

Itaberá

Itapeva

Itaberá

Itapeva
91

53

73

51

41

52
2.511,00

1.341,20

2.142,33

1.096,83

807,71

108,57

Total 

361
8.007,64

Fonte: dados do Itesp, 1998 

Na Fazenda Pirituba II, aproximadamente metade é cooperado e metade não cooperado. São cinco CPAs instaladas: Coprocol e Treze de Maio, na área I; Copava na área III;  Copadec na área IV; Copanossa na área V. Além disso, tem-se a Cooperativa Regional – Coapri, duas associações e três núcleos de família. 

A maioria dos assentados cooperados da Fazenda Pirituba II produz milho, arroz, soja, trigo, leite, mel e frutas. Merece destaque a cooperativa da área IV, que instalou uma fábrica de lingüiça. A matéria-prima, o suíno, é proveniente do próprio assentamento e adquirido também do assentamento da área I. O processo ainda é bastante artesanal. A produção, de aproximadamente 200 kg de lingüiça, por semana, é vendida na  cidade de Itapeva (SP). 

Outro assentamento que merece destaque na Fazenda Pirituba II é a área V, onde há um pomar de 3 hectares onde são plantadas vinte variedades de frutas, entre elas, limão, nectarina, jabuticaba, pitanga, ameixa, uva, laranja e banana. Algumas frutas, como banana, mamão e abacaxi, além do leite, são usados por um grupo de mulheres dessa área para a produção de doces caseiros. Esse grupo de mulheres também produz tinturas, pomadas, xampu, xarope, sabão à base de ervas medicinais, além de produzir própolis.    

Quanto aos não cooperados, a maioria produz milho e feijão para a venda e arroz para autoconsumo. No entanto, na Fazenda Pirituba II existem produtores individuais altamente desenvolvidos. Segundo dados do Itesp, a renda média das famílias assentadas da região de Itapeva é  de R$783,15 por mês, sendo a base de referência, ano de 1997 (ITESP, 1998). Além disso, a Fazenda Pirituba II destaca-se pela produtividade nas culturas agrícolas do milho, milho safrinha, feijão da águas, feijão da seca, soja, trigo e tomate, sendo superior se comparada com a produtividade média da agricultura no Estado de São  Paulo.

Tendo por objetivo a comercialização da produção dos assentados da Fazenda Pirituba II, que por enquanto, continua sendo feita via atravessador, a Cooperativa Regional pretende construir uma unidade para beneficiar a produção. O projeto foi aprovado pelo governo no final de 1997, no entanto, os recursos que viriam do Programa Especial de Crédito para a Reforma Agrária (Procera), não foram liberados. O Procera foi instinto pelo governo em 1999.

Além da preocupação com beneficiamento da produção, pelo qual seria possível obter um preço melhor para os produtos e, consequentemente, um nível de renda melhor para os assentados, a Coapri está preocupada com a questão do lazer nos assentamentos da Fazenda Pirituba II e o bem estar dos assentados. Em setembro de 1998, foi montada uma rádio comunitária. Além disso, em 1999, estava sendo implantado, num espaço de 13 ha, nas proximidades da sede da Coapri, o Centro Esportivo e Cultural dos Assentados de Reforma Agrária (CECA’S). O espaço já conta com um açude de aproximadamente 25 mil m2, uma casa que servirá de refeitório e uma quadra de futebol de areia. A intenção é formar, no local, campeonatos de natação, de futebol, de música. Esta seria uma forma de contribuir para fixar o jovem no campo.

Com relação às CPA’s e à agroindustrialização no Estado de São Paulo, após a fundação da Cooperativa Central dos Assentados (CCA), em maio de 1994, tomou forma a idéia de implantar agroindústrias na região. Em Teodoro Sampaio, na região do Pontal do Paranapanema foi fundada a primeira Cooperativa Regional do Estado, a Cooperativa de Comercialização e Prestação de Serviços dos Assentados de Reforma Agrária do Pontal (Cocamp), com 290 sócios. Em agosto de 1999, contava com 2.400 sócios.

A região do Pontal do Paranapanema caracteriza-se pelo contraste brutal entre os latifúndios, quase sempre improdutivos ou de baixíssima produtividade, e os inúmeros trabalhadores rurais, que têm tradição na agricultura e pecuária, como meeiros, arrendatários e bóia-frias, mas que não têm terra para exercer suas atividades, nem habilidade para outras tarefas. A região, principalmente a partir de 1994, constituiu um dos principais focos de conflitos pela posse da terra. 

A maioria dos associados da Cocamp trabalha em lote individual, de 3 a 20 hectares, produzindo mandioca, milho, abacaxi, feijão, maracujá, café e com menor freqüência, o algodão. Além da Cocamp, existe na região um grupo coletivo e diversas associações. 


Tendo por objetivo agregar valor ao produto, gerando um nível de renda maior para os assentados sócios, a Cocamp adquiriu, em 1997, a fábrica de farinha de mandioca e de fécula. A fábrica, instalada no município de Sandovalina (SP), iniciou sua produção em julho de 1998 e foi considerada, no começo de 1999, como uma das melhores fecularias do Estado.


Com o objetivo de construir um pequeno parque agroindustrial que armazene e processe a produção dos sócios assentados, a Cocamp está construindo, em Teodoro Sampaio (SP), uma unidade para beneficiamento de frutas, 3 silos e armazéns, uma cerealista que irá empacotar feijão e um laticínio. Os recursos para a implantação dessas unidades agroindustriais vieram do Procera.


Com a instalação completa dessas agroindústrias na região do Pontal do Paranapanema, os assentados sócios da cooperativa tendem a obter um nível de renda maior, melhorando sua qualidade de vida. Em entrevista realizada na Cocamp, a direção da cooperativa considera que a renda melhora em torno de 15% com a agroindústria. Além disso, tendem também a dinamizar o comércio local, com a compra de bens e equipamentos agrícolas. 


A simples comercialização dos produtos dos assentamentos dinamiza a economia do município e região do Pontal do Paranapanema, propiciando a oferta de produtos alimentícios mais baratos e de qualidade. O comércio local ganha novos consumidores e a prefeitura eleva sua arrecadação de Impostos sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). A arrecadação de ICMS de Mirante do Paranapanema, município com o maior número de assentamentos no país, aumentou 148% entre 1995 e 1998, após o assentamento de mil famílias. Além disso, houve uma reversão do processo de êxodo da população do município (ITESP, 1998). Outra região que está colhendo efeitos positivos com os assentamentos ali instalados é Promissão. Segundo o prefeito da cidade, a história de Promissão divide-se em antes e depois da chegada dos assentados. Antes, Promissão era uma cidade pobre, de bóia-fria e dependente de dois grandes produtores. O assentamento de famílias promoveu um salto na produção agrícola e na movimentação financeira dos setores de comércio e serviço local, além de gerar empregos (PASQUETI, 1998). Certamente, com a instalação de unidades agroindustriais, que agregam valor ao produto, e consequentemente, geram mais renda, o impacto positivo desses assentamentos será maior.

6- Conclusão
Conforme PASQUETI (1998), as cooperativas são o setor produtivo do MST, o qual é considerado como uma Empresa Social. Por isso, além de serem lucrativas - fator fundamental para a viabilização do empreendimento - devem priorizar o bem estar de seus membros, num ambiente de confiança recíproca. Portanto, a cooperativa deve ser eficiente economicamente, sem, no entanto, sacrificar a democracia interna. É nesse sentido que  o gerenciamento da cooperativa assume importante papel, destacando-se  a diversificação da produção que se constitui historicamente numa prática muito usada na agricultura familiar e que, em nosso estudo, amplamente difundida entre as CPAs. 

A diversificação da produção também tende a reduzir os riscos provenientes da especialização de um único produto e. garantir renda nos períodos de flutuação na demanda, ou perda na colheita. Além disso, garante renda o ano todo, na medida em que  se tem produção para vender no decorrer de diversos períodos do ano. Essa última foi a vantagem destacada em entrevista feita na Copava.

Porém, a diversificação pode também acarretar algumas desvantagens, tais como, drenar recursos para atividades economicamente secundárias; diminuir o tempo disponível par gerir outras atividades principais e pode haver descontrole sobre os resultados das atividades desenvolvidas pela cooperativa. Dessa forma, as atividades podem competir entre si pelos parcos recursos de capital e mão-de-obra, o que pode levar eventualmente ao fracasso de algumas linhas de produção, atrasando os ganhos de produtividade.

Quanto à importância da agroindústria para cooperados, melhora o nível de qualificação do trabalhador, na medida que são promovidos cursos de capacitação; motiva-o a permanecer no campo; possibilita a entrada de recursos externos no município, gera empregos diretos e indiretos, além de trabalho não agrícola. 

Por outro lado, sabemos que historicamente mudanças tecnológicas na produção industrial aumentam a demanda por produtos agrícolas que serão processados, enquanto matéria-prima. Geralmente, esse processo de integração agroindustrial impõe um ritmo de trabalho na agricultura de tal maneira que em muitos casos se faz necessário o uso da mecanização agrícola. Tem-se como resultado que os postos de trabalho criados com a instalação de uma agroindústria , são insuficientes para compensar a redução de postos de trabalho após a instalação da mecanização agrícola. Isso nos leva a concluir que deve-se relativizar sobre a criação de novos postos de trabalho criados com as agroindústrias nas CPAs do MST em função de que no médio prazo, possivelmente espera-se um aumento na adoção de progresso técnico na agricultura para acompanhar o ritmo de crescimento da produção industrial. Essa questão remete a importância de outros estudos para o aprofundamento sobre o tema .
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